
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.062 - DF (2015/0201228-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPRESSO SAO LUIZ LTDA 
ADVOGADO : JEFERSON ROBERTO DISCONSI DE SÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALMA PATRICIA FRAGA MUHAMMAD 
ADVOGADO : MARIA ALDA ANDRADE BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE NA INTIMAÇÃO DE ARREMATAÇÃO JUDICIAL. 
SÚMULA 211/STJ. VALOR DO BEM. PREÇO VIL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPRESSO SAO LUIZ LTDA 
ADVOGADO : JEFERSON ROBERTO DISCONSI DE SÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALMA PATRICIA FRAGA MUHAMMAD 
ADVOGADO : MARIA ALDA ANDRADE BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 331/399) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE 
DE ARREMATAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO DO BEM E DE HASTA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PREÇO VIL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do teor das Súmulas 7 e 211 do STJ.  

Requer, ademais, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE NA INTIMAÇÃO DE ARREMATAÇÃO JUDICIAL. SÚMULA 
211/STJ. VALOR DO BEM. PREÇO VIL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Verifica-se que o artigo 267, VI, § 3º do CPC não foi debatido no acórdão recorrido, 

estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe 

in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". O que inviabiliza o seu 

conhecimento em sede de recurso especial. 

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ. [...] Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.409.185/PE, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2013, DJe 02/12/2013) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
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RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC. [...] 2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de 
origem acerca da tese recursal de aplicação da teoria da encampação, pelo que 
incide a Súmula 211 deste Tribunal. [...] 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013) 

No que tange à pretensão de nulidade da arrematação judicial, assevera-se que o pleito 

é inviável na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ, nos termos consignados na 

decisão monocrática. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO DE 
HASTA PÚBLICA. NULIDADE DA INTIMAÇÃO DO EXECUTADO. PREÇO 
VIL DO BEM IMÓVEL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu pela nulidade da notificação por edital, 
porquanto não esgotados todos os meios necessários à localização do devedor, 
bem como pela arrematação do bem a preço vil.
2. Nesse contexto, a inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório dos autos, 
providência que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 536.318/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 01/07/2015)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARREMATAÇÃO DE 
IMÓVEL. VALOR DO BEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, após a análise do contexto fático dos autos, concluiu 
que não houve cerceamento de defesa quanto à produção de provas. Rever esse 
entendimento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Inexiste preço vil quando a alienação atinge 60% do valor atualizado da 
avaliação. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 609.253/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não cabe a revisão das premissas fáticas que justificaram a negativa de 
realização de nova perícia para aferir existência de preço vil em arrematação. 
Inteligência da Súmula 7/STJ.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 535.314/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 30/09/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0201228-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.558.062 / DF

Números Origem:  0004944895  01076724420138070001  20130111076725  20130111076725AGS

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EXPRESSO SAO LUIZ LTDA
ADVOGADO : JEFERSON ROBERTO DISCONSI DE SÁ E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALMA PATRICIA FRAGA MUHAMMAD
ADVOGADO : MARIA ALDA ANDRADE BORGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPRESSO SAO LUIZ LTDA
ADVOGADO : JEFERSON ROBERTO DISCONSI DE SÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALMA PATRICIA FRAGA MUHAMMAD
ADVOGADO : MARIA ALDA ANDRADE BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Humberto Martins.
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